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CADERNO IYALETA - VOL. 4

4.1Desafios para a Adaptação no direito à cidade sustentável  

Tornar a adaptação planejada17 uma ação concreta da Política Urbana e Territorial do 
Município de Porto Velho (2021), está em produzir uma nova revisão que assuma o alerta 
do Grupo de Trabalho II (GT II) no Sexto Relatório de Avaliação (AR6) “Impacto, Adaptação e 
Vulnerabilidade”, publicado pelo Painel Intergovernamental de Mudanças Climáticas – IPCC 
(2022)(26).   

Em alta confiança, o IPCC (2022)18

apresentou que as regiões que 
não recebem investimento e 
tem concentração populacional 
vivendo restrições, mostram 
que as pessoas estão sujeitas a 
alta vulnerabilidade e aos riscos 
climáticos, destacando como 
áreas de elevação da temperatura 
decorrente das mudanças 
climáticas a América Central e 
do Sul, com destaque para todos 
os estados da Amazônia Legal no 
Brasil (26). 

17Adaptação planejada: a adaptação pode ser 
classificada em planejada, quando a resposta ao clima 
experimentado e seus efeitos é conscientemente focada 
no combate às alterações climáticas. Sistemas naturais 
que não são gerenciados pelo homem apresentam 
adaptação espontânea, ao passo que sistemas 
humanos podem adotar estratégias deliberadas ou 
reagir de forma espontânea a estímulos climáticos 
(Smit, Burton, Klein, & Wandel, 2000). Disponível em:
http://adaptaclima.mma.gov.br/glossario Acesso em: 
20.07.2022

18A vulnerabilidade é maior em locais com pobreza, 
desafios de governança e acesso limitado a serviços 
e recursos básicos, conflitos violentos e altos níveis de 
meios de subsistência sensíveis ao clima (por exemplo, 
agricultores familiares, pastores, pesca comunidades) 
(alta confiança). Entre 2010 e 2020, a mortalidade 
humana por enchentes, secas e tempestades foi 15 
vezes maior em regiões altamente vulneráveis, em 
comparação com regiões com vulnerabilidade muito 
baixa (alta confiança).  A vulnerabilidade em diferentes 
níveis espaciais é exacerbada pela desigualdade e 
marginalização ligadas a gênero, etnia, baixa renda 
ou combinações (alta confiança), especialmente para 
muitos povos indígenas e comunidades locais (alta 
confiança). IPCC, 2022 (p. 14)

O relatório também aponta que o aquecimento da superfície nas áreas urbanas impacta na 
saúde humana, os extremos quentes e ondas de calor estão se intensificando nas cidades 
(média confiança) se agravam pela poluição do ar (26). 

A evidência cientifica se interseciona com a espacialização apresentada no Mapa 02 sobre as 
áreas urbanizadas e o subdistrito Zona 03 em Porto Velho, o perímetro urbanizado da cidade 
é de aproximadamente 96 km² que corresponde ao Distrito de Porto Velho, onde viviam 
90,72% da população municipal, sendo 94,53% urbana, na análise de raça e cor a população 
Indígena residente era 0,24% e a urbana 0,17%, na área residiam 68,45% da população Negra 
e 68,01% era urbana.
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A densidade populacional reflete nos dados sobre população em áreas de risco19 pelo IBGE 
(2018), das sete áreas mapeadas estão no Distrito de Porto Velho, seis estão localizadas 
nas margens do Rio Madeira e colocavam em vulnerabilidade 5.393 pessoas. As outras 
áreas de risco, em Rondônia, estão no município de Pimenta Bueno, com 5.026 pessoas 
em vulnerabilidade, o município está localizado há 437,34 km de Porto Velho no sudeste 
do estado (25). 

É preciso atenção na análise da densidade populacional no Distrito de Porto Velho, não se 
baseando nas escalas territoriais estadual e municipal de baixíssima densidade, eram de 
6,58 hab./km² e 12,58 hab./km². 

19A área de risco é a área passível de ser 
atingida por fenômenos ou processos 
naturais e/ou induzidos que causem efeito 
adverso. As pessoas que habitam essas 
áreas estão sujeitas a danos à integridade 
física, perdas materiais e patrimoniais 
(IBGE, 2018, p.10)

Na área urbanizada no Distrito de Porto Velho de 
aproximada 96,42 km² (0,28% do munícipio) a densidade 
populacional era de 4.010 hab./km² (altíssima 
densidade), onde o serviço de esgotamento sanitário 
adequado alcançava apenas 42,80% da população e as 
vias públicas urbanizadas alcançava apenas 21,70% do 
perímetro urbano (IBGE,2018) (25).     

No subdistrito Zona 03 (Mapa 02) tudo fica mais grave já que se trata de uma área com 
cerca de 22 km² onde residiam 71. 579 habitantes: eram 18,50% dos residentes no Distrito 
Porto Velho; e 19,38% da população urbana do Distrito. No subdistrito Zona 03 a densidade 
populacional era de 3.254 hab./km², o que representa altíssima densidade, nesse também 
está localizada a área de risco que corresponde aos bairros de Floresta e Nova Floresta 
(IBGE, 2018).

No que se refere a população vivendo em aglomerados subnormais urbanos no Distrito de 
Porto Velho, foram localizadas 25 áreas que viviam 47.687 pessoas em vulnerabilidade. 
No subdistrito Zona 03 foram identificados os aglomerados subnormais Cidade Nova, 
Eletronorte, Floresta e Novo Horizonte, nas 4 áreas residiam 13.521 pessoas, eram 28,35% 
dos residentes em aglomerados do Distrito Porto Velho e 18,89% da população residente 
do subdistrito Zona 03, sendo 50,14% mulheres e homens eram 49,86% (25).  

Quanto ao acesso ao serviço de abastecimento de água aos 3.575 domicílios particulares 
permanentes nos 04 aglomerados subnormais do subdistrito Zona 03: apenas 3,27% 
tinham acesso a rede geral de distribuição e 88,98% usavam água de poço ou nascente na 
propriedade. 

No acesso à energia elétrica tinham acesso 99,66% das residentes e com medidor de uso 
exclusivo da companhia distribuidora sendo 67,97% das residentes. 



CADERNO IYALETA - VOL. 2 Dimensões e impactos das mudanças do clima na cidade desigual de Cuiabá - Mato Grosso

PB



CADERNO IYALETA - VOL. 4 Impactos das Mudanças do Clima na Urbanização Desigual de Porto Velho (Rondônia)

29

Sobre as condições de acesso a serviços de saúde em Porto Velho, a segregação espacial se 
revela na distribuição das unidades de saúde na área urbanizada e aglomerados subnormais 
(Mapa 03). 

Segundo dados PNS/IBGE (2019), a frequência de visita de agente de endemia nas nove 
capitais da Amazônia Legal Urbana, no município de Porto Velho 69,95% da população não 
tinha recebido visita. Algo grave diante da taxa de incidência das arboviroses, dados do 
SINAN-DATASUS (2014-2020), apresenta alta de infecção no município, com Dengue era 
61,98% e com Zika Vírus era 53,34% da população (1).  

As condições de acesso aos serviços de saúde trazem a necessidade de interseccionar os 
dados de arboviroses, de doenças respiratórias, de falta de saneamento, de desmatamento, 
queimadas e urbanização, diante da pesquisa “Indicador de vulnerabilidade socioambiental 
na Amazônia Ocidental. O caso do município de Porto Velho, Rondônia, Brasil”, das 
pesquisadoras Karen dos Santos Gonçalves et al. (2014) (18), que analisaram o coeficiente de 
atendimento ambulatorial por doenças respiratórias com crianças e adolescentes menores 
de 15 anos, apontando existência de um cluster espacial localizado na região sudoeste do 
município. Nos 15 bairros estudados houve altos coeficientes de atendimento ambulatorial 
por doenças respiratórias, destacando que apenas cinco bairros eram próximos a uma 
Unidades Básicas de Saúde (UBS) (27).  

“Em relação ao indicador de exposição ambiental, destacou-se a ocorrência de focos de 
calor dentro de bairros localizados em todo o quadrante Sul do perímetro urbano de Porto 
Velho, possivelmente decorrente da queima de lixo ou de vegetação natural” (27). 

Os achados sobre doença respiratória revelam o quanto a espacialização das unidades 
de saúde segrega pessoas no território, a distribuição das 25 unidades de atenção básica 
e 15 de atenção integral, concentradas nos subdistritos Zona 01 e Zona 02, agravam as 
condições de saúde da população residente nos subdistritos Zonas 03 e 04, densamente 
povoados e impactados pela restrição no acesso serviços de atenção à saúde em todos os 
níveis (básica, média e alta complexidade) (Mapa 03). 

Por fim, a política pública em segregação urbana dos Planos Diretor (2008 e 2021), verticalizam 
e impactam na distribuição de hospitais como o especializado e geral instalados na região 
leste do território urbanizado com baixa densidade, na BR 364, há 14 km do subdistrito Zona 
03 (altíssima densidade), essa forma de distribuir desigual as infraestruturas é o que se pode 
caracterizar como má adaptação nas ações de redução de GEE no espaço urbano da capital 
porto-velhense.  
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As análises das dimensões das mudanças do clima no ordenamento territorial urbano de 
Porto Velho, buscam contribuir com processos de revisão ao Plano Diretor (2021), em atenção 
aos compromissos brasileiro com a redução de 1,50C no aquecimento do planeta e elimine 
as desigualdades étnicas-raciais, de gênero, de geração e sociais diante das mudanças do 
clima.

Os achados da pesquisa contribuem com a sociedade porto-velhense e as instituições 
públicas estadual e municipal, para ações de adaptação planejada na realidade de: mudanças 
de precipitação diária, aquecimento superficial, desmatamento, queimadas e taxa elevada de 
vulnerabilidade humana. Diante dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS), Plano 
Nacional de Adaptação à Mudança do Clima (Brasil, 2016) e o Pacto Climático de Glasgow – 
COP26 (2021), consideramos que

1. Porto Velho mostra cenário desfavorável nas condições de moradia, saneamento e 
saúde, com concentração dos piores indicadores entre as populações Negras e Indígenas. 
Esta situação é o resultado das desigualdades estruturais étnico-raciais e de gênero e da 
urbanização desigual. 

2. A maior vulnerabilidade destes grupos é refletida nas taxas de incidência de arboviroses 
(Zika e Dengue) e no perfil étnico-racial e de gênero dos casos de arboviroses, que acendem 
um alerta e evidenciam a necessidade da revisão do plano diretor urbano municipal que 
atendas as diretrizes do PNA (2016), com ações de adaptação e resiliência às mudanças 
extremas do clima, considerando os desfechos em saúde e as desigualdades étnico-raciais 
e de gênero.

3. Universalizar no território municipal a política de vigilância da qualidade da água e consumo 
humano com ações que visam: ampliar o Sistema de Informação de Vigilância da Qualidade 
da Água para Consumo Humano (Sisagua) incorporando novas funcionalidades e relatórios 
para gestão de riscos à saúde; ampliar e estruturar a rede de laboratórios para monitoramento, 
acompanhamento e difusão da informação da qualidade da água para consumo humano 
com registro no Sisagua sobre: cadastro, controle e vigilância da qualidade da água de 
consumo humano; mapas de risco sobre o abastecimento de água para consumo humano; 

4. Reforça-se também a necessidade de trazer as mulheres, em particular, as Negras 
e Indígenas, para o centro das discussões e decisões sobre adaptações às mudanças 
climáticas na revisão/formulação do plano diretor municipal da cidade, perante do Pacto 
Climático de Glasgow (2016). 
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5. Chama atenção a não disponibilidade de dados em relação as taxas de incidência 
das arboviroses e na mortalidade infantil, considerando a intersecção de raça e gênero, 
o que dificulta, e máscara em certa medida, o real efeito dos impactos das mudanças 
climáticas segundo os grupos sociais. Adiciona-se também a ausência de informações 
sobre notificações de Chikungunya na capital Porto Velho no DATASUS, o que dificulta o 
conhecimento do perfil epidemiológico desta arbovirose e contribui para a não adoção de 
ações e políticas de combate ao vetor e de proteção à saúde da população impactada pelas 
mudanças climáticas e pela vulnerabilidade territorial.  

6. Ações locais junto aos gestores, serviços e profissionais de saúde, visando melhorias na 
qualificação do preenchimento do quesito raça/cor nos sistemas de informação em saúde 
são necessárias, considerando o Racismo Institucional que permeia a qualificação do seu 
preenchimento nos serviços de saúde.

7. Estruturar e/ou criar redes de estudo, pesquisa, monitoramento e comunicação sobre 
clima e saúde para ampliação do conhecimento técnico-científico e subsídio à análise de 
situação de saúde e a tomada de decisão consolidada no SUS, com: integração das análises 
do risco climático, ambiental e socioeconômico com os processos de monitoramento das 
emergências em saúde pública no SUS; estruturar parcerias para pesquisas sobre clima e 
saúde no âmbito do SUS municipal; criação de painel territorial de informações estratégicas 
de clima e saúde para apoio a gestão estratégica no SUS; criação do sistema de alerta 
integrado para prevenção de riscos de desastres decorrente da mudanças do clima.

8. Até 2030 universalizar no território urbano a universalização do saneamento básico, com 
eliminação de fossas rudimentares, drenagem de águas fluviais e expansão da rede de 
esgotamento sanitário no território urbano e rural.

9. Até 2030 universalizar o abastecimento de água potável a totalidade da população urbana 
e rural municipal. 

10. Até 2030 criar e efetivar a política de reflorestamento urbano com a arborização de 100% 
do perímetro urbano e recuperação de matas ciliares dos igarapés, riachos e do Rio Madeira. 

11. Revisar as políticas públicas e privadas para a eliminação das desigualdades nas 
condições de moradia urbana diante das mudanças do clima com: as ações de urbanização 
dos aglomerados subnormais, assentamentos precários, como estratégia para recuperar 
o passivo social, ambiental e climático, diante da vulnerabilidade decorrente do déficit 
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habitacional; efetivar a produção de habitação de interesse social e comunitário em escala 
territorial, como estratégia para atacar a segregação espacial e abrindo condições para 
demanda futura por moradia; universalizar a regularização fundiária urbana em prioridade a 
demanda de interesse social nos aglomerados subnormais.

12. Efetivar as ações publica de fiscalização, monitoramento e controle do desmatamento 
e queimadas, para alcance da meta das Contribuições Nacionais Determinadas (NDCs) do 
Brasil 2025 e 2030.

13. Criar e/ou fortalecer ações de não arrependimento com: fortalecimento das medidas 
de conservação, recuperação e uso sustentável da biodiversidade visando o aumento da 
conectividade entre remanescentes dos ecossistemas e a consolidação de Unidades de 
Conservação, refletindo a gestão florestal integrada da paisagem e propiciando a redução da 
vulnerabilidade da biodiversidade.

14. Implementar o monitoramento dos ecossistemas costeiros e marinhos e sistemas de 
informação associados de forma a acompanhar os impactos da mudança do clima sobre 
estes sistemas. 



CADERNO IYALETA - VOL. 4 Impactos das Mudanças do Clima na Urbanização Desigual de Porto Velho (Rondônia)

34

Referências

1. Santana Filho D, Ferreira A, Goes E. Sumário Amazônia Legal Urbana – Análises Socioespaciais de Mudanças 
Climáticas. Cadernos Iyaleta. vol. 03. Salvador/BA – Brasil: Iyaleta – Pesquisa, Ciência e Humanidade; 2022. 20 p. 

2. MAPBIOMAS. Relatório Anual do Desmatamento 2020 [Internet]. [citado 19 de julho de 2022]. Disponível em: 
https://mapbiomas.org/regiao-norte-lidera-desmatamento-no-brasil#:~:text=Destaques%20sobre%20a%20
regi%C3%A3o%20Norte,em%20rela%C3%A7%C3%A3o%20a%202019)%3B

3. IBGE. Sistema IBGE de Recuperação Automática - SIDRA [Internet]. 2010 [citado 21 de julho de 2022]. Disponível 
em: https://sidra.ibge.gov.br/territorio

4. Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE. Cidades. [Internet]. 2022 [citado 26 de julho de 2022]. 
Disponível em: https://cidades.ibge.gov.br/

5. Shukla P, Slade R, Khourdajie A, van Diemen R, McCollum D, Pathak M, et al. IPCC, 2022: Summary for 
Policymakers. In: Climate Change 2022: Mitigation of Climate Change. Contribution of Working Group III to the 
Sixth Assessment Report of the Intergovernmental Panel on Climate Change. 2022;(Cambridge University Press, 
Cambridge). 

6. Santos Neto LA et al. DISTRIBUIÇÃO HORÁRIA DA PRECIPITAÇÃO EM PORTO VELHO-RO | dos Santos Neto 
| Revista Brasileira de Climatologia. 2014 [citado 26 de julho de 2022]; Disponível em: https://revistas.ufpr.br/
revistaabclima/article/view/36131

7. Brasil. Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre Mudança do Clima, assinada em Nova York, em 9 de maio 
de 1992 [Internet]. 1998 [citado 3 de dezembro de 2020]. Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/
decreto/d2652.htm

8. Santos M, Elias D. Metamorfoses do Espaço Habitado: Fundamentos Teóricos e Metodológicos da Geografia 
[Internet]. 2o ed. São Paulo, SP; 2014 [citado 21 de novembro de 2021]. Disponível em: https://www.edusp.com.br/
loja/produto/620/metamorfoses-do-espaco-habitado--fundamentos-teoricos-e-metodologicos-da-geografia

9. Espíndola IB, Ribeiro WC. Cidades e mudanças climáticas: desafios para os planos diretores municipais 
brasileiros. Cad Metrópole. maio de 2020;22(48):365–96. 

10. Crenshaw K. Documento para o encontro de especialistas em aspectos da discriminação racial relativos ao 
gênero. Rev Estud Fem. janeiro de 2002;10(1):171–88. 

11. IBGE. Censo Brasileiro de 2010 [Internet]. 2010 [citado 3 de dezembro de 2020]. Disponível em: https://
censo2010.ibge.gov.br/

12. Costa MA, Santos MPG dos, Marguti BO, Pirani N de C, Pinto CV da S, Curi RLC, et al. Vulnerabilidade social no 
Brasil : conceitos, métodos e primeiros resultados para municípios e regiões metropolitanas brasileiras. http://
www.ipea.gov.br [Internet]. janeiro de 2018 [citado 19 de fevereiro de 2022]; Disponível em: http://repositorio.ipea.
gov.br/handle/11058/8257

13. IBGE. Pesquisa Nacional de Saúde [Internet]. 2019 [citado 22 de novembro de 2021]. Disponível em: https://
www.ibge.gov.br/estatisticas/sociais/saude/9160-pesquisa-nacional-de-saude.html

14. IPEA. Objetivos do Desenvolvimento Sustentável (ODS) 3 - Saúde e Bem-estar [Internet]. 2021 [citado 22 de 
novembro de 2021]. Disponível em: https://www.ipea.gov.br/ods/ods3.html

15. Brasil. DataSUS. Sistema de Informação de Mortalidade - Brasil [Internet]. 2020 [citado 22 de novembro de 
2021]. Disponível em: http://tabnet.datasus.gov.br/cgi/deftohtm.exe?sim/cnv/obt10uf.def

16. IBGE. População em áreas de risco no Brasil / Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, Coordenação de 
Geografia. - Rio de Janeiro: IBGE. 2018. 



CADERNO IYALETA - VOL. 4 Impactos das Mudanças do Clima na Urbanização Desigual de Porto Velho (Rondônia)

35

17. IBGE. Bancos de Dados cartográficos [Internet]. 2010 [citado 21 de novembro de 2021]. Disponível em: 
https://www.ibge.gov.br/geociencias/downloads-geociencias.html

18. Brasil. Indicadores Brasileiros dos Objetivos do Desenvolvimento Sustentável (ODS) e Agenda 2030 [Internet]. 
2015 [citado 21 de novembro de 2021]. Disponível em: https://odsbrasil.gov.br/

19. Índice de Desenvolvimento Social - IVS. Porto Velho. [Internet]. 2010 [citado 21 de julho de 2022]. Disponível 
em: http://ivs.ipea.gov.br/index.php/pt/planilha

20. Cidades Sustentáveis. Mapa da Desigualdade entre as Capitais Brasileiras. Cidades Sustentáveis [Internet]. 
2020 [citado 3 de dezembro de 2020]. Disponível em: https://www.cidadessustentaveis.org.br/institucional/
pagina/mapa_da_desigualdade_capitais_covid19

21. Fiocruz. Pandemia pode mascarar casos de arboviroses. Seminário da Friocruz e Opas. 
[Internet]. 2021 [citado 22 de novembro de 2021]. Disponível em: https://portal.fiocruz.br/noticia/
pandemia-pode-mascarar-casos-de-arboviroses-indica-seminario

22. Goes E. A nossa dor não sai no jornal: Mulheres Negras e a epidemia do Zika vírus, um ano depois [Internet]. 
cientistasfeministas. 2016 [citado 25 de novembro de 2021]. Disponível em: https://cientistasfeministas.
wordpress.com/2016/10/26/a-nossa-dor-nao-sai-no-jornal-mulheres-negras-e-zika-virus-um-ano-depois/

23. Bispo Júnior JP, Santos DB dos. COVID-19 como sindemia: modelo teórico e fundamentos para a abordagem 
abrangente em saúde. Cad Saúde Pública. 2021;37(10):e00119021. 

24. Brasil. Sumário Executivo. Plano Nacional de Adaptação à Mudança do Clima. Ministério do Meio Ambiente 
[Internet]. 2016. 403 p. Disponível em: http://adaptaclima.mma.gov.br/adaptacao-a-mudanca-do-clima Acesso

25. IBGE. Cidades - Rondônia [Internet]. 2010 [citado 26 de julho de 2022]. Disponível em: https://cidades.ibge.
gov.br/brasil/sintese/ro?indicadores=60031,93371,60030,29167,60029

26. IPCC, 2022: Summary for Policymakers.  O. Pörtner, D.C. Roberts, E.S. Poloczanska, K. Mintenbeck, M. 
Tignor, A. Alegría, M. Craig, S. Langsdorf, S. Löschke, V. Möller, A. Okem (Editors)]. In: Climate Change 2022: 
Impacts, Adaptation, and Vulnerability. Contribution of Working Group II to the Sixth Assessment Report of 
the Intergovernmental Panel on Climate Change [H.-O. Pörtner, D.C. Roberts, M. Tignor, E.S. Poloczanska, K. 
Mintenbeck, A. Alegría, M. Craig, S. Langsdorf, S. Löschke, V. Möller, A. Okem, B. Rama (Editors). Cambridge 
University Press. In Press.; 2022. 

27. Gonçalves K dos S et al. Indicador de vulnerabilidade socioambiental na Amazônia Ocidental. O caso do 
município de Porto Velho, Rondônia, Brasil. Ciênc Saúde Coletiva. setembro de 2014;19:3809–18. 



CADERNO IYALETA - VOL. 4 Impactos das Mudanças do Clima na Urbanização Desigual de Porto Velho (Rondônia)

36

EQUIPE DE PESQUISA

Andrêa Jacqueline F. Ferreira Pesquisadora do Projeto Amazônia Legal Urbana. Doutora em Saúde Pública pelo Instituto de 
Saúde Coletiva da Universidade Federal da Bahia (UFBA). Mestra em Nutrição, Alimentos e Saúde e Nutricionista pela Escola 
de Nutrição da Universidade Federal da Bahia. Experiência em pesquisas relacionadas ao envelhecimento, Zika vírus e saúde 
infantil. Ex-assessora técnica do Programa Nacional de Alimentação do Escolar pelo CECANE (Bahia).

Cláudia Góes Historiadora. Pedagoga. Psicopedagoga. Especialista em História e Cultura Afro-Brasileira e Indígena – FAAC, 
Educação, Pobreza e Desigualdade Social UFBA e Direitos Humanos na Escola FACIBA. Atualmente cursa o Mestrado 
Profissional em Educação de Jovens e Adultos – MPEJA pela Universidade do Estado da Bahia (UNEB)

Diosmar Marcelino de Santana Filho Geógrafo, Doutorando no PÓSGEO na Universidade Federal Fluminense. Mestre em
Geografia pela Universidade Federal da Bahia (UFBA). Pesquisador Associado a Associação Brasileira de Pesquisadores/
as Negros/as (ABPN). Foi professor e coordenador acadêmico da Especialização Lato Sensu Estado e Direito dos Povos 
e Comunidades Tradicionais e da Especialização Lato Sensu Direitos Humanos e Contemporaneidade – UFBA/UAB/
CAPES. Tem vínculo CNPq com o Grupo de Pesquisa – Historicidade do Estado, Direito e Direitos Humanos (GPhEDDH-
UFBA). Exerceu entre 2007 e 2015, cargos públicos de assessor e coordenador para povos e comunidades tradicionais no 
Governo do Estado da Bahia, nas áreas de gestão das águas, desenvolvimento social e promoção da igualdade racial. Foi 
consultor nacional do Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD), para a regulamentação da Consulta 
Prévia da Convenção 169 da Organização Internacional do Trabalho (OIT). Áreas de conhecimento: Geopolítica, Território, 
Desigualdade Racial, Território Quilombola, Política Pública, Cooperação Sul-Sul e Mapeamento Territorial.

Emanuelle Freitas Góes Atualmente é pesquisadora Pós-Doc (CIDACS/Fiocruz/Bahia). Doutora em Saúde Pública com 
concentração em Epidemiologia (ISC/UFBA) defendendo a tese sobre Racismo e Aborto. Realizou Estágio Sanduíche na 
Faculdade de Psicologia e Ciências da Educação (Universidade do Porto). Mestra em Enfermagem pela Universidade Federal 
da Bahia. Pesquisadora Associada do MUSA – Programa de Estudos em Gênero e Saúde (ISC/UFBA), Pesquisadora do 
Programa de Estudos em Doenças Crônicas Não Transmissíveis, Curso de Vida e Envelhecimento – Elsa/Brasil (ISC/UFBA). 
Graduada em Enfermagem (UCSAL). Integrante do Grupo Temático Racismo e Saúde da Associação Brasileira de Saúde 
Coletiva/Abrasco. Tem experiência na área de Desigualdades raciais no acesso aos serviços de Saúde, Direitos Reprodutivos, 
Racismo e Saúde e Informação em Saúde.

Paulo Jorge Viana Sanitarista de formação, bacharel em Saúde Coletiva pela UFBA, com experiência de atuação em 
pesquisas na área de Epidemiologia Social, Doenças Infecciosas e Saúde da População Negra. Ativista social em HIV/Aids 
pelo GAPA-BA como Agente Multiplicador da Prevenção Combinada.

Terezinha de Jesus Graduada em Farmácia pela Universidade Federal do Pará, mestrado em Saúde Pública pela Fundação 
Oswaldo Cruz, doutoranda do Programa de Ciências Farmacêuticas – UFRJ, membra do Instituto de Mulheres Negras do 
Amapá – IMENA, pesquisadora do Instituto de Pesquisas Científicas e Tecnológicas do Estado do Amapá (IEPA) da área 
de plantas medicinais, etnofarmacologia, tecnologia farmacêutica de fitoterápicos, controle de qualidade de matéria-prima 
vegetal e saúde pública, orientando esses conhecimentos ao desenvolvimento socioeconômico de comunidades tradicionais, 
onde vem coordenado projetos nessas áreas em parceria com organizações da sociedade civil, especialmente as do 
gênero feminino. Consultoria especializada na implantação e gestão de Programas/Serviços de Fitoterapia em Unidades 
Públicas de Saúde, Certificações Orgânicas e Fair For Life e beneficiamentos de óleos vegetais de espécies amazônicas para 
desenvolvimento comunitário.



CADERNO IYALETA - VOL. 4 Impactos das Mudanças do Clima na Urbanização Desigual de Porto Velho (Rondônia)

37

Caderno Vol. 04 IYALETA – Pesquisa, Ciência e Humanidades 

Título Impactos das mudanças do clima na urbanização desigual de Porto Velho (Rondônia)

Autoras Diosmar M. de Santana Filho, Andrêa J. F. Ferreira, Emanuelle F. Góes

Colaboração de Pesquisa Cláudia Freitas Góes, Paulo Jorge Viana e Terezinha de Jesus

Editoração de Texto Diosmar M. de Santana Filho, Andrêa J. F. Ferreira, Emanuelle F. Góes

Revisão de Texto Terezinha de Jesus

Resumo Inglês Andrêa J. F. Ferreira

Resumo Espanhol Juliana Dias

Design do Miolo e Capas Geórgia Nunes 

Diagramação E-Book Geórgia Nunes

Elaboração de Gráfico Emanuelle F. Góes

Elaboração de Painéis Emanuelle F. Góes

Elaboração de Mapas Temáticos Diosmar M. Santana Filho 

Comunicação Site e Redes Sociais Ananda Ridart e Juliana Dias

Número de Páginas 35

Formato E-Book PDF

1ª Edição Agosto de 2022 

 

Conheça as publicações do 
Projeto Amazônia Legal Urbana Análise Socioespacial de Mudanças Climáticas

www.amazonialegalurbana.com.br

www.iyaleta.org

www.twitter.com/iyaletapesquisa

www.instagram.com/iyaletapesquisa

www.facebook.com/iyaletapesquisa

www.linkedin.com/company/iyaleta

Iyaleta Pesquisa Ciências e Humanidades

contato@iyaleta.org



CADERNO IYALETA - VOL. 4 Impactos das Mudanças do Clima na Urbanização Desigual de Porto Velho (Rondônia)

38

SELO IYALETA


